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A questão dos refugiados venezuelanos no Brasil: uma 
ameaça à soberania nacional?

Orlando Mattos Sparta de Souza*

Introdução

Após a II Guerra Mundial (II GM), ocorreu 
grande esforço entre os Estados para a criação 
de uma organização cujo objetivo máximo era 

o de evitar novo confl ito bélico e, consequentemente, 
promover a paz e o desenvolvimento mundial. Diante 
dessa perspectiva mais globalizada, 50 nações1 se jun-
taram e criaram, em 1945, a Organização das Nações 
Unidas (ONU), que estabeleceu uma administração in-
ternacional para discutir problemas e encontrar solu-
ções que benefi ciem toda a humanidade. Em seu docu-
mento de origem, a Carta das Nações Unidas, pode-se 
ler a preocupação com os direitos do indivíduo:

[…] reafi rmar a fé nos direitos fundamentais do ho-
mem, na dignidade e no valor do ser humano, na 
igualdade de direitos dos homens e das mulheres, 
assim como das nações grandes e pequenas e a esta-
belecer condições sob as quais a justiça e o respeito às 
obrigações decorrentes de tratados e de outras fon-
tes de direito internacional possam ser mantidos, e 
a promover o progresso social e melhores condições 
de vida dentro de uma liberdade mais ampla. (ONU, 
1945, p. 3)

No mesmo sentido, diante do deslocamento de mi-
lhões de refugiados que cruzaram as fronteiras interna-
cionais para fugir das atrocidades dos combates da II 
GM, a ONU estabeleceu o Alto Comissariado das Na-
ções Unidas para Refugiados (ACNUR), agência res-
ponsável por desenvolver uma convenção internacio-
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nal que garantisse a proteção aos refugiados (SOUZA, 
2021). No ano de 2001, diante das crises humanitárias 
e intervenções militares ocorridas na década de 19902, 
a ONU estabeleceu o conceito de responsabilidade de pro-
teger (R2P) a fi m de regular as intervenções nos países 
que não respeitam os direitos humanos (ICISS3, 2001).

Com o fi nal da Guerra Fria, no início dos anos de 
1990, o processo de globalização fi cou mais latente e 
passou a impactar diretamente nas decisões dos Esta-
dos. O fortalecimento de uma governança global legiti-
mada pelo direito internacional comprometeu os prin-
cípios de autogovernança e de soberania das nações 
por meio dos tratados e convenções internacionais. A 
liberdade de ação que cada país possui para tratar de 
seus assuntos internos passou a ser vigiada por nova 
estrutura internacional que dá margem a interven-
ção externa caso haja quebra das regras estabelecidas 
ou mau gerenciamento pelos Estados de crises diver-
sas, como a questão dos refugiados (ANGHIE, 2004;                  
HARDT; NEGRI, 2001; ZAUM, 2007).

Segundo Kaufman (2008), o aumento migratório 
considerável pode ser visto como ameaça à segurança 
internacional tanto do ponto de vista da proteção aos 
refugiados quanto da soberania do Estado que os rece-
be. Ou, de acordo com Bali (2005), o grande fl uxo de 
refugiados traz sérias ameaças à segurança interna dos 
Estados, das sociedades e dos indivíduos, pois conside-
ra que os refugiados trazem consigo a instabilidade do 
seu território, como agitações sociais e políticas, além 
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de turbulências, podendo, por vezes, passar esses con-
fl itos para o país anfi trião.

Nesse cenário mundial, o Brasil se viu diante de um 
novo desafi o diante uma onda de venezuelanos4, que, 
diariamente, cruzam a fronteira brasileira em busca de 
acolhimento. Esse desafi o é proteger os solicitantes de 
refúgio e os refugiados de acordo com as convenções 
internacionais e, ao mesmo tempo, garantir a seguran-
ça dos cidadãos brasileiros, tendo em vista que as cida-
des de Pacaraima/RR, porta de entrada dos refugiados 
venezuelanos, e de Boa Vista/RR, capital do Estado de 
Roraima, não apresentam infraestrutura de segurança 
pública, de moradia, de garantia de emprego ou de 
saúde pública sufi cientes para recepcionar os mais de 
778.000 venezuelanos, juntamente com os seus habi-
tantes (R4V, 2022; SOUZA, 2021).

Assim, este trabalho visa analisar se o acolhimento 
dado aos refugiados venezuelanos pelo Brasil pode 
ser alvo de uma intervenção internacional, tendo o se-
guinte questionamento: até que ponto o direito inter-
nacional dos refugiados pode interferir na soberania 
do Brasil?

O primeiro capítulo abarcará um breve estudo 
sobre soberania, governança e sua relação com o di-
reito internacional, o qual pode ser incisivo quanto a 
intervenção externa. No segundo capítulo, o trabalho 
apresentará a questão da responsabilidade de proteger e a 
intervenção, visando estudar a utilização desse institu-
to pela comunidade internacional. O terceiro capítulo 
tratará das normas internacionais sobre refugiados e a 
suas recepções no regime interno, bem como leis na-
cionais sobre o assunto. O quarto capítulo apresentará 
breve situação dos refugiados em Roraima, bem como 
a nova lei de assistência humanitária. A conclusão refl e-
tirá a análise sobre a possibilidade ou não da ameaça à 
soberania brasileira frente ao acolhimento dos refugia-
dos venezuelanos.

Soberania no cenário internacional

A partir de 1648, o Tratado de Vestfália transfor-
mou o Estado territorial em uma pedra basilar do sis-
tema dos Estados modernos. Nesse aspecto, a ideia 

moderna de soberania foi baseada nesses Estados ter-
ritoriais, que tinham como premissa um poder centra-
lizado com autoridade para legislar e fazer cumprir as 
suas leis no âmbito de seu território (MORGENTHAU, 
2003). Na comunidade internacional, soberania é en-
tendida como o reconhecimento da reivindicação de 
um Estado de exercer sua autoridade sobre um territó-
rio claramente defi nido (WALKER, 1991).

Segundo Scholte (2005), porém, existem muitos de-
bates sobre a governança exercida pela comunidade 
internacional no mundo globalizado, que dizem res-
peito à soberania do Estado. Um primeiro ponto de 
vista defende que a globalização privaria o Estado de 
exercer sua soberania na plenitude, diminuindo ou até 
mesmo extinguindo o seu poder decisório. No senti-
do oposto, outro entendimento é que o processo de 
globalização não atinge o Estado soberano, podendo 
ele, a qualquer momento, livrar-se das relações globais 
que porventura limitassem sua autonomia. Por último, 
em meio termo, existe a perspectiva de mudança do 
caráter do Estado para se adequar à globalização sem 
resultar em ameaça à sua soberania.

Para Morgenthau (2001), há redução da soberania 
quando se tem um sistema de direito internacional for-
te, efi ciente e centralizado, que pode impor restrições 
legais aos Estados, mesmo que estes sejam soberanos 
o sufi ciente dentro de seu território. Por outro lado, a 
descentralização da ordem legal enfraquece o sistema 
internacional de duas maneiras: a primeira só atinge os 
Estados que consentiram que as normas internacionais 
fi zessem parte de seu cabedal jurídico; e a segunda se 
refere à ambiguidade das normas e suas diversas con-
dicionantes e reservas, que resulta em seu enfraqueci-
mento e admitindo aos Estados amplo direito de liber-
dade. 

Em contrapartida, Hardt e Negri (2001) afi rmam 
que a soberania assumiu nova forma, com a presença 
de uma série de organismos nacionais e supranacio-
nais, unidos por regra única e seguindo a mesma lógica 
de descentralização e desterritorialização do geral, ad-
ministrando entidades híbridas, hierárquicas, fl exíveis 
e realizando permutas por meio de estruturas de co-
mando reguladoras.
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Nesse aspecto, a soberania teve redução em sua im-
portância, tendo em vista que as tomadas de decisão 
passaram a ser realizadas por um conglomerado de Es-
tados-nação, organizações intergovernamentais, com-
plexos regionais, organizações não governamentais e 
regimes e redes informais. Assim, o sistema passou a 
contar com novos canais para a interpretação do direi-
to nacional e internacional por meio de decisões judi-
ciais, novas legislações e ações executivas (KOH, 1997).

A ONU, como exemplo recente, reacendeu essa or-
dem jurídica internacional como órgão supranacional 
que tem a capacidade de defi nir novas normas efetivas 
em escala global. Esse papel jurídico desempenhado 
pela organização ressalta a decadência dos Estados-na-
ção no contexto internacional. Apesar desse poder, a 
ONU reconhece a soberania dos Estados individuais e, 
portanto, concentra as noções do direito internacional 
baseando-se em pactos e tratados (HARDT; NEGRI, 
2001).

O Estado, ao decidir seguir as normas internacio-
nais, recebe o reconhecimento formal como membro 
da sociedade internacional e a possibilidade de dialo-
gar com diversos atores para proteger seus interesses. 
Por outro lado, entretanto, se não seguir a norma fi r-
mada, está sujeito à punição. A mais invasiva forma de 
punição seria a intervenção, que se constitui na inter-
ferência de um Estado ou ator nos assuntos de outro 
Estado e que, muitas vezes, ocorre por razões humani-
tárias (HENDERSON, 2010).

De acordo com as resoluções do Conselho de Segu-
rança das Nações Unidas, dos tratados e regulamentos 
emitidos pelas administrações internacionais, pode-se 
identifi car que a intervenção ocorre por propósitos 
sociais em que o indivíduo é visto como estando sob 
ameaça e sem o exercício de uma autoridade. Em casos 
como esses, são acionadas as missões de manutenção da 
paz e segurança e da proteção e promoção dos direitos 
humanos e da democracia (ZAUM, 2007).

Assim, a soberania não signifi ca mais liberdade da 
interferência externa, controle territorial ou autono-
mia governamental, mas o engajamento em relações 
internacionais como membros de regimes internacio-
nais, a fi m de não ter diminuído seu status por meio da 
perda de reputação no cenário mundial (KOH, 1997).

Dessa maneira, os limites percebidos da soberania 
do Estado, bem como as motivações, os sucessos e os 
fracassos perante a adoção e o reconhecimento de in-
tervenções humanitárias fi zeram com que a comunida-
de internacional estudasse nova maneira de garantir a 
proteção humana caso o Estado não a garanta, criando, 
assim, o conceito da responsabilidade de proteger (DIAS, 
2011), que será abordada a seguir.

Responsabilidade de proteger e as interven-
ções humanitárias

Além dos interesses geopolíticos e geoeconômicos, a 
linguagem do humanitarismo tem servido de base para 
justifi car intervenções coercitivas de toda sorte por 
parte de entidades internacionais de maneira seletiva e 
arbitrária (ABDENUR; SOCHACZEWSKI, 2016). Um 
caso emblemático foi a Guerra de Kosovo, em 1999, 
quando a Organização do Tratado do Atlântico Norte 
(OTAN) alegou questões morais e humanitárias para 
justifi car as suas ações militares sobre a área em confl i-
to, mesmo não tendo o consentimento do Conselho de 
Segurança da ONU (ICISS, 2001).

Em virtude da falta de normas, tratados ou con-
venções que regulem as intervenções humanitárias, a 
comunidade internacional passou a questionar a corre-
lação entre o uso da força e a necessidade da proteção 
dos direitos humanos. Historicamente esse tipo de in-
tervenção tem se mostrado necessária. O ex-secretário 
da ONU Kofi  Annan solicitou a elaboração de um dis-
positivo para responder à violação dos direitos huma-
nos que fosse de consenso comum. Como resposta, no 
ano de 2001, foi elaborada a doutrina da responsabilida-
de de proteger (R2P) (JUBILUT, 2007), a qual vem sen-
do o principal arcabouço normativo para intervenções 
em países considerados instáveis quanto a questão hu-
manitária.

A doutrina da R2P é considerada a mais recente 
evolução para as questões de intervenção humanitá-
ria, porém vem sendo severamente criticada por conta 
da sua aplicação seletiva, levando a que alguns países 
questionem a politização dos problemas humanitários 
para o emprego do uso da força e, consequentemente, 
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na redução da soberania estatal (WHITTALL; REIS; 
DEUS, 2016; ABDENUR; SOCHACZEWSKI, 2016).

Diferentemente dos anos da Guerra Fria, quando a 
soberania de um Estado legitimava suas ações peran-
te a ONU e impunha uma limitação das intervenções 
humanitárias por parte da comunidade internacional, 
atualmente a multipolaridade tem reduzido o poder 
individual do Estado e, consequentemente, seu poder 
soberano. Soma-se a esses aspectos o envolvimento de 
atores não estatais que corroboram a formulação de re-
gras para a implementação do conceito da R2P (DIAS, 
2011).

A ICISS (2001), na elaboração da R2P, preocupou-
-se em tratar da questão de soberania. Um primeiro 
aspecto (aspecto externo) diz respeito a aceitar a sobe-
rania de outros Estados na tomada de suas decisões; 
um segundo aspecto (aspecto interno) trata do respeito 
à dignidade e aos direitos básicos das pessoas, ou seja, 
garantir a soberania do indivíduo. De maneira geral, 
a ONU tem como princípio básico que a primeira res-
ponsabilidade de proteção é do Estado em que ocorre 
a crise, a fi m de evitar interferência em sua soberania 
(respeitando o aspecto externo). Havendo, porém, o 
entendimento de que a soberania do indivíduo (aspec-
to interno) está sendo afetada, abrem-se as discussões 
sobre uma possível intervenção por propósitos huma-
nitários. 

Jubilut (2007) apresenta três benefícios que a R2P 
trouxe. Inicialmente, as ações de intervenção estariam 
vocacionadas para proteger indivíduos que tivessem 
seus direitos violados, e não a soberania dos Estados 
envolvidos. Outro apontamento é que a atuação da 
intervenção não seria somente para a solução de uma 
crise humanitária, mas também haveria ações preven-
tivas para evitar esse tipo de crise e  ações voltadas para 
o pós-confl ito. E, por último, é que se eliminariam as 
discussões prévias sobre argumentos contrários à inter-
venção.

A nova concepção da R2P fi cou, então, dividida em 
três novas visões: as ações preventivas, as ações pro-
priamente ditas e as ações pós-confl ito. As ações pre-
ventivas se resumem à responsabilidade de prevenir, 
ou seja, ações para evitar que a crise humanitária se 
instale em determinado Estado. Em segundo escopo, 

a responsabilidade de reagir, havendo o ato da inter-
venção propriamente dita, de caráter militar, perante 
uma ofensa aos diretos humanos; e, por fi m, a respon-
sabilidade de reconstruir, com ações posteriores a uma 
crise humanitária a fi m de evitar que ela volte a se ins-
talar em determinado Estado (JUBILUT, 2007; ICISS, 
2001).

Dessa forma, a R2P não é unanimidade entre os Es-
tados e as discussões sobre sua implementação ainda 
persistem. O ponto-chave é evitar a manipulação do 
princípio da soberania já consolidado no Direito Inter-
nacional, mesmo diante de violações dos direitos hu-
manos, ou seja, a não aceitação da substituição da so-
berania estatal pela soberania do indivíduo, pois, para 
muitos países, isso refl ete o aumento de interferência 
externa em seus assuntos internos (JUBILUT, 2007; 
DIAS, 2011, p. 62).

Normas internacionais e nacionais sobre 
refugiados

A constante disputa entre os Estados em busca de 
benefícios no cenário mundial é regida por contratos, 
convenções e tratados, que podem ser bilaterais ou 
multilaterais. Esse espaço internacional em que essas 
normas tramitam é caracterizado por uma sociedade 
internacional constituída, basicamente, pela formação 
voluntária entre os Estados, e não por uma cooperação 
natural.

No ordenamento jurídico internacional, essa so-
ciedade é composta por Estados independentes e so-
beranos, sem carecer de um poder supraestatal para 
coordenar suas ações, pois esse fator limitaria seus di-
reitos. Assim, nos tratados internacionais, cada Estado 
precisa voluntariamente expressar seu consentimento 
em comprometer-se em seguir determinada norma do 
direito internacional (NASSER, 2006). 

Esse fator refl ete, por vezes, a redução da sobera-
nia em benefício dessa cooperação internacional, es-
pecialmente para os Estados com menor infl uência, 
que se tornam membros pelo simples fato de que sua 
assinatura lhes permitirá participar mais ativamen-
te das relações internacionais ou ter mais força nas                         



ADN • 52      

negociações dentro das organizações internacionais 
(MELLO, 2000).

Internamente, os Estados seguem duas teorias 
quanto à execução do Direito Internacional: a Teoria 
Dualista – que sugere que o direito internacional e o 
direito interno são independentes e, para que o direito 
internacional valha, é necessário que seja transformado 
em uma norma de direito interna. E a Teoria Monista – 
que se divide em dois pensamentos: 1) a primazia de 
que o direito internacional age sobre o direito interno, 
2) a primazia de que o direito interno prevalece peran-
te o direito internacional (REZEK, 2011; MEDEIROS, 
2015).

Nesse escopo, o principal tratado sobre refugiados 
foi criado pelo ACNUR, que elaborou a Convenção 
de 1951 e, mais tarde, a sua atualização, o Protocolo 
de 1967, que dizem respeito a direitos e deveres de 
refugiados e dos Estados contratantes (LOESCHER;     
BETTS; MILNER, 2008). 

Essas convenções foram importantes dispositivos, 
pois os direitos do indivíduo eram convencionados pela 
Declaração Universal dos Direitos Humanos de 1948, 
que cobria apenas os direitos das pessoas, sua dignida-
de e de ter um Estado como asilo. Em contrapartida, 
não cobria os deveres dos Estados em conceder e dar 
asilo às pessoas perseguidas (JUBILUT, 2007a).

No Brasil, desde 1977 e confi rmado pela CF/1988, 
o Supremo Tribunal Federal julgou que o sistema le-
gal do país utiliza o conceito dualista moderado para 
receber tratados internacionais, ou seja, leis inter-
nas e convenções internacionais não se comunicam. 
Sendo assim, há a necessidade de uma lei interna 
para receber e fazer valer um tratado internacional                                     
(BINENBOJM, 2000; MEDEIROS, 2015).

No contexto dos refugiados, o governo brasileiro 
assinou a Convenção de 1951 em 15 de julho de 1952. 
Em 15 de novembro de 1960, depositou a ratifi cação 
desse dispositivo com duas reservas: a primeira sobre 
o artigo 15, que trata do direito de associação; e a se-
gunda sobre o artigo 17, que trata do emprego assa-
lariado. Somente depois de oito anos, com o Decreto 
nº 50.215, de 28 de janeiro de 1961, a Convenção de 
1951 foi recebida de acordo com a legislação brasilei-
ra. Ainda nesse decreto, o Brasil escolhe considerar 

os “eventos ocorridos antes de 1º de janeiro de 1951” 
como “eventos ocorridos na Europa antes de 1º de ja-
neiro de 1951” (BRASIL, 1961).

Consequentemente, a Lei dos Refugiados não foi 
muito utilizada no Brasil por causa da limitação ge-
ográfi ca. Essa reserva foi rompida com o Decreto nº 
98.602, de 29 de dezembro de 1989, que alterou para 
“eventos ocorridos na Europa e em outros lugares an-
tes de 1º de janeiro de 1951” (RAMOS; RODRIGUES; 
ALMEIDA, 2011).

Em 1972, com o Decreto nº 70.946, de 7 de agos-
to, o governo brasileiro aceitou o Protocolo de 1967, 
depositando-o em 7 de abril de 1972 (BRASIL, 1972). 
Somente em 1990, com o Decreto nº 99.757, de 29 de 
novembro, as reservas dos artigos 15 e 17 foram remo-
vidas e a Convenção de 1951 passou a ser integralmen-
te cumprida (BRASIL, 1990).

Finalmente, com o suporte técnico do ACNUR, em 
1997, foi elaborada a Lei nº 9.474, de 22 de julho (Lei 
9.474/1997), que defi niu a implementação pelo Brasil 
da Convenção de 1951, seguindo as diretrizes da Carta 
Magna brasileira (RAMOS; RODRIGUES; ALMEIDA, 
2011).

Segundo Souza (2021, p. 92), o alinhamento do 
tema sobre refugiados com a CF/1988 pode ser obser-
vado no artigo 1º, subseção III, que trata da “digni-
dade da pessoa humana”; no artigo 3º, subseção IV, 
que traz como objetivos a promoção do “bem-estar de 
todos, sem prejuízo de origem, raça, sexo, cor, idade e 
quaisquer outras formas de discriminação”; no artigo 
4º, subseção II, que tem como princípio a “prevalência 
dos direitos humanos”; e no artigo 5º, que traz a igual-
dade entre estrangeiros e brasileiros quando apresen-
ta:

Artigo 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção 
de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e 
aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade 
do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à seguran-
ça e à propriedade, nos termos seguintes: […]. (BRA-
SIL, 1988)

O primeiro aspecto da Lei 9.474/1997 foi a escolha 
do conceito de refugiado, que usa o conceito expandido, 
compilando as defi nições da Convenção de 1951, da 
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Convenção de 1969 sobre os Aspectos Específi cos dos 
Problemas dos Refugiados na África e da Declaração de 
Cartagena de 1984 (RAMOS; RODRIGUES; ALMEI-
DA, 2011). Assim, o artigo 1º da Lei 9.474/1997 traz 
o conceito de refugiado como prescreve a Convenção 
de 1951, acrescido de uma nova subseção, que diz que 
refugiado é qualquer indivíduo que, “devido a graves e 
generalizadas violações de direitos humanos, é forçado 
a deixar seu país de nacionalidade para buscar refúgio 
em outro país” (BRASIL, 1997). 

No artigo 7º, a Lei 9.474/1997 trata sobre a entrada 
em território brasileiro, permitindo que qualquer in-
divíduo pode manifestar desejo de solicitar refúgio a 
qualquer autoridade de imigração a qualquer momen-
to. O parágrafo 1º, inclusive, mostra a impossibilidade 
de deportação daqueles que solicitam refúgio, devido 
ao princípio de non-refoulement, que 

proíbe os Estados de devolver um refugiado ou re-
querente de asilo a territórios onde haja risco de que 
sua vida ou liberdade seja ameaçada por questões de 
raça, religião, nacionalidade, fi liação a um grupo so-
cial específi co ou opinião política. (BETHLEHEM; 
LAUTERPACHT, 2003, p. 89)

Outra questão essencial, tratada pela Lei 9.474/1997, 
diz respeito aos seu artigo 8º, que considera que a en-
trada irregular não impedirá a possibilidade de estran-
geiros solicitarem refúgio. Note-se que, seguido pelo 
artigo 10º, os procedimentos por entrada ilegal ou ir-
regular serão suspensos até a conclusão da requisição 
de refugiado (JUBILUT, 2007a).

A Lei 9.474/1997, ainda, criou o Comitê Nacional 
para os Refugiados (CONARE) sob a observância do 
Ministério da Justiça (RAMOS; RODRIGUES; ALMEI-
DA, 2011), e seus poderes estão escritos no artigo 12º. 
Três deles são muito importantes: examinar o requeri-
mento e declarar o reconhecimento, em primeira ins-
tância, do status de refugiado; orientar e coordenar as 
ações necessárias para uma assistência efi caz de pro-
teção e apoio legal aos refugiados; e aprovar instru-
ções normativas esclarecendo a execução da própria lei 
(BRASIL, 1997).

Em seus textos fi nais, a Lei 9.474/1997 afi rma que a 
lei deve ser interpretada de acordo com a Declaração 

Universal dos Direitos Humanos de 1948, a Convenção 
de 1951, o Protocolo de 1967 e quaisquer disposições 
relevantes de um instrumento internacional de prote-
ção dos direitos humanos.

Os venezuelanos e a crise humanitária no 
Brasil

O aumento substancial da entrada de venezuelanos 
em território brasileiro, a partir de 2016, tem infl uen-
ciado as questões social e econômica do Estado de Ro-
raima, sobretudo em suas duas principais cidades: Pa-
caraima, fronteira com a cidade venezuelana de Santa 
Elena de Uairén e principal porta de entrada de ve-
nezuelanos no Brasil; e Boa Vista, capital do estado e 
destino de muitos refugiados por ter melhor condições 
estruturais para receber maior número de pessoas.

Pelos dados do IBGE (2018) e de acordo com Souza 
et al. (2021), ambas as cidades sofrem com problemas 
de infraestrutura e dependem de aproximadamente 
80% de recursos externos para complementar suas re-
ceitas, há falta de moradia, a saúde pública é precária 
e os leitos hospitalares não são sufi cientes para a po-
pulação das cidades, a insegurança tem aumentado, as 
condições sanitárias são ruins e a taxa de desemprego 
ainda é um fator que preocupa os cidadãos locais.

Devido a esses fatores e ao aumento da população 
local pela chegada em massa dos venezuelanos, as ci-
dades de Pacaraima e Boa Vista têm sofrido com a ma-
ximização dos problemas já existentes, o aumento da 
favelização e o surgimento de um sentimento xenofó-
bico (ONUBR, 2018; OLIVEIRA, 2018). Essa situação 
levou o governo federal a editar, em fevereiro de 2018, 
uma medida provisória (MP 820/2018) para dar base 
legal à realização do auxílio à crise humanitária insta-
lada no Estado de Roraima, e dois decretos: o 9.285, 
que reconhece a situação de vulnerabilidade dos vene-
zuelanos, e o 9.286, que cria um comitê para tratar do 
acolhimento dos vulneráveis (BRASIL, 2018b).

A medida provisória se converteu na Lei nº 13.684, 
de 21 de junho de 2018, que, basicamente, diz respeito 
à assistência emergencial às pessoas em situação de vul-
nerabilidade motivada por crises humanitárias. Essa lei 
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reúne em um conselho diversos ministérios para aju-
dar a pensar soluções para os problemas enfrentados, 
além de prever o apoio ao indivíduo em situação de 
vulnerabilidade, como assistência social, saúde, prote-
ção dos direitos humanos, moradia, oferecimento de 
atividades educacionais, segurança pública e infraes-
trutura.

Para o cumprimento das leis e decretos estabeleci-
dos, o Ministério da Defesa instituiu duas operações: 
uma vocacionada ao apoio logístico aos venezuelanos 
– a Operação Acolhida – e outra preocupada com a se-
gurança na fronteira brasileira – a Operação Controle.

A Operação Acolhida está sob a coordenação do 
Exército Brasileiro (EB) e conta com a participação de 
diversos ministérios e o apoio de diferentes organiza-
ções, sendo conduzida sob a égide de três eixos princi-
pais: o ordenamento da fronteira – que organiza a chegada 
dos venezuelanos desde a recepção até a regularização 
migratória; o acolhimento dos refugiados em 13 diferen-
tes abrigos temporários – que dá ao venezuelano teto, 
alimento e acesso à saúde; e a interiorização – que visa 
desafogar o Estado de Roraima do aumento popula-
cional, transportando os refugiados venezuelanos para 
outras cidades brasileiras (FRANCHI, 2019; SOUZA, 
2021).

A Operação Controle está sob a coordenação da 1ª 
Brigada de Infantaria de Selva, sediada em Boa Vis-
ta, e tem como objetivo elevar a segurança da faixa de 
fronteira, intensifi car o controle dos refugiados e dire-
cioná-los aos centros de recepção, ajudando no proces-
so de interiorização (FRANCHI, 2019; SOUZA, 2021).

Apesar de a Lei 9.474/97 ter muitos aspectos huma-
nitários que projetam o Brasil para a vanguarda nos 
assuntos de refugiados (JUBILUT, 2007b), no caso do 
movimento migratório dos venezuelanos, o governo 
brasileiro, inicialmente, não os reconheceu como refu-
giados, pois o entendimento do CONARE era de que a 
migração tinha caráter econômico, e não humanitário 
(SOUZA, 2021).

Por conta desse fato, o Conselho Nacional de Mi-
gração (CNIg), seguindo o que foi realizado com os 
refugiados haitianos, emitiu uma resolução que permi-
tia conceder aos venezuelanos um visto temporário de 
caráter humanitário. Essa resolução foi utilizada até ser 

sancionada a nova Lei de Migração – Lei nº 13.445, de 
24 de maio de 2017 (Lei 13.445/2017), que abandona 
a ideia do antigo Estatuto do Estrangeiro, de que o es-
trangeiro é uma ameaça à segurança nacional, e esta-
belece direitos e deveres do migrante e dos estrangei-
ros visitantes. Apesar de esta nova lei não prejudicar a 
aplicação das normas do refugiado, consolidou o prin-
cípio da assistência humanitária, que foi utilizado como 
complemento da Lei 9.474/1997. Em contrapartida, os 
benefícios da lei fi zeram aumentar ainda mais o fl u-
xo de refugiados venezuelanos, colapsando os serviços 
públicos. 

O artigo 14 da nova lei estabelece as condições para 
obter um visto temporário. Uma das hipóteses é a sua 
concessão para assistência humanitária. No parágrafo 
3º do mesmo artigo, o conceito de visto temporário 
para assistência humanitária é expresso da seguinte 
maneira:

O visto temporário para acolhida humanitária poderá 
ser concedido ao apátrida ou ao nacional de qualquer 
país em situação de grave ou iminente instabilidade 
institucional, de confl ito armado, de calamidade de 
grande proporção, de desastre ambiental ou de grave 
violação de direitos humanos ou de direito internacio-
nal humanitário, ou em outras hipóteses, na forma de 
regulamento. (BRASIL, 2017a)

A Lei 13.445/2017 serviu como uma segunda forma 
de proteção humanitária ao permitir a legalização da 
permanência do migrante venezuelano no Brasil e dar 
a ele a assistência necessária para que pudesse ter uma 
melhor condição de vida, mesmo em caráter tempo-
rário, até a mudança de entendimento do CONARE, 
em 2019, quando passou a reconhecer os venezuelanos 
como refugiados (SOUZA, 2021).

Conclusão

Como foi visto, o Estado soberano aos moldes do 
Tratado de Vestfália vem se modifi cando para poder 
se adaptar à globalização, dar ouvidos à voz da comu-
nidade internacional e seguir as normas e princípios 
do direito internacional, que, atualmente, focam nos 
acontecimentos mundiais que possam afetar o indiví-
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duo e os direitos humanos. A fi m de preservar a dig-
nidade da pessoa humana, a ONU estabeleceu projeto 
que permite à comunidade internacional discutir a in-
tervenção em um Estado que porventura esteja negli-
genciando a proteção aos direitos humanos – a respon-
sabilidade de proteger.

É nesse contexto que o Brasil, em 2016, começou a 
recepcionar os refugiados venezuelanos que chegavam 
em massa por conta dos problemas socioeconômicos vi-
vidos em seu país de origem. Desse acolhimento, dois 
fatos levantados podiam ter sido considerados, pela 
comunidade internacional, uma afronta à proteção do 
indivíduo e plausível de uma intervenção:

1) o não reconhecimento do status de refugiado ao 
venezuelano pelo Estado brasileiro, transformando-os 
de vítimas humanitárias a migrantes irregulares, que 
estariam sujeitos a retornar à falta de perspectiva de 
seu país de origem ou a viver no Brasil irregularmente 
sem os direitos básicos para sobrevivência, como saúde, 
moradia, alimentação etc.;

2) crescente insatisfação da população brasileira nas 
cidades de Roraima, a partir do aumento desordena-
do de venezuelanos, que iniciou um processo de não 
aceitação do migrante por estes terem potencializado 
os problemas dos serviços públicos e de segurança pú-
blica.

A resposta do governo brasileiro a esses dois fatos 
foi rápida. Na primeira situação – a não concessão do 
status de refugiado –, o CNIg passou a conceder visto 
temporário de caráter humanitário para regularizar a 
permanência dos venezuelanos em território brasileiro 
e possibilitar a eles o acesso aos serviços públicos e, pos-
teriormente, essa resolução serviu de inspiração para 
a nova Lei de Migração – Lei nº 13.445/2017 –, que 
consolidou o “visto humanitário”.

Os benefícios da nova lei resultaram no segundo 
fato – o aumento considerável e desordenado de refu-
giados nas cidades de Roraima. O caos obrigou o go-
verno brasileiro a criar leis e estabelecer decretos de 
caráter emergencial, como forma de apoiar Roraima 
e evitar que suas cidades entrassem em colapso. Esses 
documentos declararam a vulnerabilidade do venezue-
lano e possibilitaram a criação e a execução da Opera-
ção Acolhida – de caráter humanitário e que ordenou 
a recepção dos venezuelanos na fronteira, deu-lhes 
abrigos provisórios, alimentação e saúde e possibilitou 
a sua transferência para outras cidades brasileiras – e 
a Operação Controle – de segurança da fronteira, que 
canalizou a entrada irregular do venezuelano para os 
postos de entrada estabelecidos pela Operação Acolhi-
da.

Essas resoluções do governo frente ao novo desafi o 
de recepção em massa de refugiados mostram para a 
comunidade internacional a competência do Brasil so-
bre o assunto e sua plena capacidade de adaptação e de 
resolução dos problemas internos sem a necessidade de 
intervenção externa, corroborando o entendimento da 
ONU de que o primeiro a promover a solução dos pro-
blemas internos é o próprio Estado, e assim assegurar 
sua soberania.

O Brasil está em uma posição relativamente tranqui-
la em relação à questão dos refugiados venezuelanos 
e de não ter sua soberania ameaçada, sobretudo pelo 
princípio da responsabilidade de proteger (no seu caráter 
de responsabilidade de reagir), por todas as ações que 
tem feito até o presente momento, seguindo as con-
venções internacionais e seus tratados, criando leis que 
apoiam as pessoas que vivenciam crises humanitárias e 
tendo ações diretas dos seus ministérios para solucio-
nar o grave problema dos refugiados venezuelanos.
tendo ações diretas dos seus ministérios para solucio-
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Notas
1 Atualmente conta com 193 Estados-membros.
2 Somália em 1992-1993, Ruanda em 1994, Bósnia em 1995 e Kosovo em 1999.
3 International Commission on Intervention and State Sovereignty.
4 Desde 2015, há aumento nas sol icitações de refúgio pelos venezuelanos. Em 2015 foram 822 e em 2019 chegou a 53.713 pedidos. Mesmo 
com o fechamento das fronteiras entre Brasil e Venezuela durante a pandemia da Covid-19, as sol icitações de 2020 e 2021 foram altas, 
respectivamente, de 17.385 e 22.856 (BRASIL, 2020, 2021, 2022).


